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INTRODUÇÃO 

A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das mais persistentes 

violações aos direitos humanos, impondo ao Estado o dever de desenvolver mecanismos 

capazes de assegurar proteção efetiva às vítimas e prevenir novas agressões. Embora a Lei nº 

11.340/2006 (Brasil, 2006) tenha representado um importante avanço na consolidação de 

instrumentos jurídicos voltados ao enfrentamento da violência de gênero, a elevada 

incidência de descumprimento das medidas protetivas evidencia que a existência da norma 

jurídica, por si só, não garante a efetividade da tutela estatal.  

Nesse cenário, observa-se a crescente incorporação de tecnologias às políticas 

públicas de enfrentamento da violência doméstica, como a monitoração eletrônica de 

agressores, aplicativos de emergência, botões do pânico, sistemas informatizados de gestão 

das medidas protetivas e, mais recentemente, ferramentas baseadas em inteligência artificial. 

Essas tecnologias ampliam a capacidade de monitoramento estatal e fortalecem os 

mecanismos preventivos de proteção às mulheres. 
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Entretanto, se no âmbito do sistema penal a utilização da tecnologia frequentemente 

desperta críticas relacionadas à ampliação dos mecanismos de vigilância e controle social, na 

proteção das mulheres em situação de violência doméstica ela assume uma finalidade 

distinta: busca preservar direitos fundamentais, reduzir riscos e fortalecer a atuação da rede 

de proteção. Surge, assim, a seguinte questão-problema: em que medida as tecnologias de 

proteção contribuem para a efetividade das medidas protetivas previstas na Lei Maria da 

Penha e quais são os principais desafios para sua implementação?  

Parte-se da hipótese de que tais tecnologias fortalecem as políticas públicas de 

enfrentamento à violência doméstica, embora sua efetividade dependa da integração entre 

Poder Judiciário, órgãos de segurança pública e demais instituições responsáveis pela 

proteção das vítimas, não sendo capazes, isoladamente, de solucionar um problema marcado 

por profundas dimensões sociais, culturais e institucionais. 

A pesquisa guarda estreita relação com a Agenda 2030 da Organização da Nações 

Unidas (ONU), especialmente com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5, 

voltado à promoção da igualdade de gênero e à eliminação da violência contra mulheres e 

meninas, bem como com o ODS 16, que busca fortalecer instituições eficazes, promover o 

acesso à justiça e reduzir todas as formas de violência. 

 

METODOLOGIA 

O trabalho adotou o método hipotético-dedutivo, utilizando pesquisa bibliográfica e 

documental, mediante a seleção de livros, artigos científicos, legislações e documentos 

institucionais relacionados ao uso de tecnologias na proteção de mulheres em situação de 

violência doméstica. A abordagem interdisciplinar buscou construir um referencial teórico 

capaz de subsidiar uma análise crítica acerca das potencialidades e limitações dessas 

ferramentas no fortalecimento das políticas públicas de enfrentamento à violência de gênero. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A promulgação da Lei nº 11.340/2006 representou um marco no ordenamento 

jurídico brasileiro ao reconhecer a violência doméstica e familiar contra a mulher como uma 

violação dos direitos humanos e instituir mecanismos voltados à sua prevenção, repressão, 

 



 

assistência às vítimas e responsabilização dos agressores (Brasil, 2006). Todavia, a 

experiência de aplicação da norma demonstra que a simples existência de instrumentos 

jurídicos não basta para garantir a proteção efetiva às vítimas.  

Conforme evidencia o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a efetividade da Lei 

Maria da Penha necessita da atuação coordenada dos órgãos que integram a rede de proteção, 

da especialização das unidades judiciárias e da implementação de políticas públicas capazes 

de conferir celeridade às medidas protetivas e ampliar o acesso das mulheres à justiça (Brasil, 

2023).  

Nesse contexto, a incorporação de tecnologias às políticas públicas de enfrentamento 

da violência doméstica surge como um importante mecanismo destinado ao fortalecimento da 

efetividade das medidas protetivas. Conforme demonstram Ribeiro et al. (2026), embora as 

ferramentas digitais ampliem as possibilidades de acesso das mulheres às medidas protetivas 

de urgência, sua efetividade ainda encontra obstáculos relacionados à exclusão digital, à 

insuficiente divulgação das plataformas e à carência de capacitação dos agentes públicos, 

evidenciando a necessidade de fortalecimento da inclusão digital e da formação dos 

profissionais sob uma perspectiva de gênero. 

Para além das plataformas digitais destinadas ao requerimento de medidas protetivas 

de urgência, como por exemplo o Programa Medidas Protetivas Online (MPU Online), 

desenvolvido pelo Tribunal de Justiça do Maranhão e analisado por Ribeiro et al. (2026), 

observa-se também a utilização de outras tecnologias voltadas ao fortalecimento da proteção 

das mulheres - dentre as quais se destaca a monitoração eletrônica de agressores. Esse 

mecanismo possibilita o acompanhamento do cumprimento das restrições impostas 

judicialmente, permitindo identificar eventuais violações das zonas de exclusão estabelecidas 

em favor da vítima e possibilitando atuação mais célere dos órgãos de segurança pública. 

Nesse sentido, a tecnologia deixa de exercer apenas a função de fiscalização do agressor para 

assumir importante papel preventivo, contribuindo para reduzir situações de risco e ampliar a 

efetividade das medidas protetivas. 

A utilização dessas tecnologias deve ser compreendida dentro de uma perspectiva de 

gênero. Conforme estabelece o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do 

Conselho Nacional de Justiça (Brasil, 2021), a atuação jurisdicional deve considerar as 

 



 

desigualdades estruturais que historicamente afetam as mulheres, promovendo a igualdade 

material e assegurando a efetividade dos direitos fundamentais. Nessa perspectiva, as 

tecnologias de proteção não constituem soluções autônomas para o enfrentamento da 

violência doméstica, mas instrumentos complementares às políticas públicas, cuja eficácia 

depende da atuação integrada do Poder Judiciário, dos órgãos de segurança pública e da rede 

de atendimento às vítimas (Brasil, 2021). 

Assim, verifica-se que a incorporação de tecnologias às políticas públicas de 

enfrentamento da violência doméstica representa um avanço importante na concretização das 

medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha. Contudo, essa pesquisa evidencia que 

sua efetividade permanece condicionada à superação de desafios estruturais, como a exclusão 

digital, a necessidade de capacitação constante dos agentes públicos e o fortalecimento da 

articulação entre as instituições responsáveis pela proteção das mulheres.  

Diante disso, Marcolla e Wermuth (2024) destacam que a concretização do ODS 16 

pressupõe a existência de instituições eficazes, responsáveis e capazes de assegurar, de forma 

efetiva, os direitos fundamentais. Sob essa perspectiva, mais do que desenvolver novas 

ferramentas tecnológicas, torna-se imprescindível garantir que essas tecnologias sejam 

efetivamente acessíveis às mulheres e integradas às políticas públicas de enfrentamento da 

violência de gênero, fortalecendo a atuação institucional e a proteção dos direitos humanos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa permitiu concluir que as tecnologias de proteção constituem importantes 

instrumentos de fortalecimento das políticas públicas de enfrentamento da violência 

doméstica, contribuindo para ampliar a efetividade das medidas protetivas, otimizar a atuação 

institucional e favorecer o acesso das mulheres à justiça.  

Entretanto, confirmou-se a hipótese inicialmente formulada, no sentido de que tais 

ferramentas, embora representem significativo avanço, não são suficientes, isoladamente, 

para assegurar proteção integral às vítimas. Sua efetividade depende da atuação articulada 

entre os órgãos da rede de proteção, da inclusão digital, da capacitação permanente dos 

agentes públicos e da adoção de uma perspectiva de gênero capaz de orientar sua 

implementação. 

 



 

Assim, conclui-se que a inovação tecnológica deve ser compreendida como 

instrumento de fortalecimento das instituições e de promoção dos direitos humanos, 

contribuindo para a concretização dos ODS 5 e 16 da Agenda 2030 e para o aperfeiçoamento 

das políticas públicas voltadas à proteção das mulheres em situação de violência doméstica, 

evidenciando ainda mais, por fim, que o desafio contemporâneo não consiste apenas em 

desenvolver tecnologias, mas em assegurar que elas sejam implementadas de forma acessível, 

integrada e comprometida com a efetivação dos direitos fundamentais das mulheres. 
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